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  PREFÁCIO


  MANTER E RENOVAR O ENSINO DE HISTÓRIA




  História: Que ensino é esse?. O título é mais do que adequado para nossos dias e para o conteúdo deste livro por procurar expor as várias respostas que o tema encerra, dadas as formas e as possibilidades de se pensar o ensino de história. Este tema, bastante atual, tem sido objeto de obras que buscam caminhos para desvendar os melhores meios de fazê-lo não só chegar ao público dos três níveis de ensino, mas também alcançar leitores fora do âmbito escolar.




  Há, no conjunto dos textos, variedade de temas e autores que englobam as diferentes formas pelas quais se pensa o ensino de história, desde as concepções para os anos iniciais até a construção teórica sobre seu ensino nos diversos níveis e a introdução de temas e seus lugares, externos à escola e ao ensino. Conteúdos e metodologia de ensino fazem parte desse contexto, reunindo pesquisadores do ensino superior e da educação básica, que militam em regiões e localidades distantes, mas mantêm constantes a preocupação e a reflexão sobre o ensino de história em seus mais diversos aspectos.




  Há cerca de quatro décadas, vimos assistindo à introdução de novas concepções da história, que já alcançaram a organização de currículos e a atuação dos professores e que modificam o ensino e promovem inovações teóricas e métodos renovados, substituindo as velhas práticas consagradas de ensinar história, que valorizavam sobretudo o fato político, o herói e a data. Concepções renovadas da disciplina a conduziram em busca de novos objetos, de novos temas e sujeitos que passaram a compor os currículos escolares e mostraram os caminhos trilhados pela pesquisa sobre o ensino de história, ao buscar um significado para sua existência.




  Duas vertentes caracterizaram as primeiras reflexões publicadas na década de 1980: a análise de fontes para o ensino de história, que se centralizava nos currículos e nos programas e na avaliação de livros didáticos; e o momento ideal para iniciar o ensino da disciplina. Enquanto a preocupação com os primeiros temas questionava os conteúdos, esta última tendência se inclinava para a psicologia da educação e para o desenvolvimento dos conceitos históricos no início da escolarização.




  Esses tempos foram marcados pelo aparecimento de trabalhos específicos a respeito de como se dava o ensino de história, a exemplo de Repensando a história, organizado pelo mesmo coordenador desta obra, Marcos Silva, e publicado pelo núcleo de São Paulo da Associação Nacional de Professores Universitários de História (Anpuh), em coedição com a Marco Zero. Agora, grande parte dos temas ali presentes é retomada em novas perspectivas teóricas, e outros são incluídos, acompanhando as novas tendências da historiografia e as visões contemporâneas sobre o ensino da disciplina. Daí a importância que esta publicação assume: congrega profissionais de história em várias situações de trabalho para pensar outra vez, de forma engajada, o ensino e a aprendizagem (formal ou informal) da disciplina e sua importância social.




  Desse modo, pode-se observar como caminham as discussões e as propostas para a história escolar nas diferentes abordagens da disciplina, quer no plano conceitual, quer em relação aos aspectos de conteúdos. Retomar o tema dessa perspectiva tem uma significação especial, num momento delicado como o que vivemos, quando órgãos públicos e entidades da sociedade civil contestam a importância do ensino de história para a formação dos alunos, nas duas extremidades da nossa estrutura escolar. Por que ensinar história no início do ensino fundamental e no ensino médio? Ou melhor, por que não ensinar história em tais períodos?




  Responde-se a essas perguntas ao longo dos capítulos, ao se recuperar a importância do ensino da história antiga e da Idade Média, ao se trazer à superfície a necessidade e a importância de compreendermos a história da América e o papel desempenhado pelas culturas africanas, transplantadas para o Brasil pela escravidão, para atingir nossa ancestralidade. Trata-se de um movimento aliado ao estudo dos indígenas habitantes do Brasil e sua representação nos livros didáticos, que se constituem no instrumento mais forte e comum para a aprendizagem de história.




  O material didático, pela importância que adquire como “documento”, para o aluno, forma concepções e provoca construções históricas que serão aquelas que constituirão a base de sua consciência histórica. A percepção do tratamento dispensado aos temas constitutivos da história ensinada, presentes nos livros didáticos, nos programas e nas propostas, leva à compreensão da seleção de conteúdos e das razões para a sua seleção – cada um dos conteúdos listados representa pensamentos e propostas políticas, ideologia e visões de mundo.




  Os conteúdos dependem, em grande parte, de como são apresentados àqueles que deverão aprendê-los. Por isso, a metodologia não pode ser desprezada pelo professor. Relacionados profundamente ao próprio conteúdo, os métodos de ensino interferem na aprendizagem e se apresentam como instrumentos em formatos diferenciados: música popular, audiovisual, performance, história em quadrinhos. A importância de tais instrumentos para o desenvolvimento do pensamento histórico do aluno justifica a presença deles em alguns capítulos, demonstrando que os modos de ensinar se integram aos conteúdos ensinados e, juntos, constroem o conhecimento.




  A união entre conteúdo, forma e metodologia (seja a de compreensão de uma disciplina, seja a de ensino), como surge nos textos desta obra, com certeza, será um importante fator que impulsionará a luta pela manutenção e pela renovação do ensino de história em nossas escolas.




  Katia Maria Abud [1]


  São Paulo, 15 de abril de 2013




  INTRODUÇÃO


  QUAIS HISTÓRIAS, QUAIS ENSINOS?




  Marcos Silva




  Ensinar bem história pode parecer a coisa mais fácil do mundo, redutível a uma clara receita: somar o domínio de bons conteúdos dessa área de conhecimento à aplicação de valorizadas teorias pedagógicas e a uma dose de talento professoral; misturar tudo e servir. Tudo isso é importante e necessário.




  Falta chegar a um consenso sobre o que é bom conteúdo, valorizada teoria e talento docente. E o ensino se dá numa escola (pessoal docente e técnico, corpo discente, condições materiais de funcionamento, interdisciplinaridade, projeto pedagógico), numa sociedade (mais que consumidores: cidadãos com direitos, deveres e poderes, demandas de Estado e grupos sociais), num mundo (limites da natureza, disparidades econômicas, conflitos étnicos e nacionais, inovações culturais, tradições). Diante disso, ensinar bem se constitui num problema em debate por e para todos os que o desejarem. E, mais que chegar a um consenso pretensamente universalizante, é preciso valorizar o processo em si da discussão entre diferentes soluções sempre provisórias – porque sujeitas a redirecionamentos.




  Este livro reúne algumas dessas soluções provisórias. São diferentes gerações de historiadores e educadores que apresentam propostas diversificadas para o ensino de história. Mobilizam linguagens (performance, visualidades, música, quadrinhos), valorizam campos temáticos e problemas clássicos (Antiguidade, Idade Média, formação do Estado-Nação no Brasil), indagam sobre grupos étnicos (indígenas, africanos, europeus e seus descendentes), repensam questões metodológicas gerais (memória, história pública, arquivos) e atividades de aprendizagem informal (turismo), sem negligenciarem cultura histórica, livros didáticos, formação permanente e experiência dos docentes, tradições de pesquisa sobre esse universo nem complexidade cultural, política e social do espaço escolar. Tudo isso está presente na voz de professores, autores dos textos ou narradores em alguns deles, entrevistados por seus pares.




  A pluralidade de respostas corresponde a um desejo de multiplicidade de histórias sendo ensinadas e aprendidas, sob o signo da qualidade, da reflexão crítica e do acesso para todos. Tornar o ensino de história melhor é uma meta que só será atingida por práticas efetivas. Os textos aqui reunidos, percorrendo diferentes caminhos, refletindo sobre problemáticas, temas, sujeitos, materiais, instituições e outras facetas do ensino de história, são indicadores de algumas dessas práticas e procuram contribuir para outras.




  1


  A HISTÓRIA VEM A PÚBLICO




  Marcos Silva




  Discutirei a história pública em relação ao ensino de história.




  Defendo um ensino de história comprometido com conteúdos: não ensinamos “qualquer coisa”, ensinamos história; trabalhamos com conhecimento histórico, campo de saber dotado de métodos, com tradições acumuladas e criticáveis, aberto à produção de novas interpretações; nossa presença no ensino fundamental e no ensino médio diz respeito exatamente à garantia de que esse conhecimento alcance crianças, jovens e adultos em geral. Apoio ainda um ensino que atinja o conjunto dos cidadãos por meio da escola formal, mas também fora dela, tornando-se mesmo educação permanente. Proponho, por fim, um compromisso ético básico do profissional de história com o ato de ensinar a melhor história que lhe seja possível.




  O atual debate sobre história pública enfatiza o ângulo da difusão do conhecimento histórico, como cultura histórica que está presente nas sociedades e que não se restringe ao ensino escolar formal. Nesse sentido, a história pública se manifesta em múltiplos meios de comunicação e em diferentes linguagens e suportes, sem ser produzida, necessariamente, por historiadores de ofício. Escritores, jornalistas, cineastas, teatrólogos, quadrinistas, músicos, artistas plásticos, museólogos e outros profissionais participam desse processo, com historiadores que se interessam pelo caráter público de seu campo de trabalho.




  Trata-se, certamente, de uma questão muito importante: a história, como tema e conhecimento, atingindo mais e mais pessoas. Procurarei discutir algumas faces desse problema, destacando, desde já, a extrema oportunidade de sua eclosão no mundo contemporâneo, com suas vertiginosas transformações e perda de tradições, uma situação que engloba dificuldades e desafios.




  Vivendo em sociedades de mercado (mesmo aquelas que ainda se declaram socialistas são igualmente de mercado, por diferentes vias), é necessário estarmos atentos a essa nova faceta do conhecimento histórico também como mercadoria. Isso não é novidade de história pública nem um mal em si: os livros mais que eruditos de Sérgio Buarque de Holanda (2010) e Fernand Braudel (1983), comercializados por editoras de prestígio, também são mercadorias e não perdem, por esse motivo, seu alto nível de conhecimento. O diferencial é que, antes de se tornarem mercadorias, eles foram marcantes acontecimentos de saber. A história pública, devotada prioritariamente a atender a uma demanda indiferenciada de consumo, permanece em um tênue fio, com o risco de despencar por perda de equilíbrio ou ruptura do suporte. O que está em jogo, para os profissionais do ofício de historiador, é garantir que a história pública continue a ser história como conhecimento.




  Estamos habituados a ler e escrever uma historiografia erudita que circula entre pares, pessoas que, como nós (acadêmicos, profissionais e estudiosos de história), têm formação universitária nessa área ou noutras que lhe são próximas. Tal tradição favorece uma leitura e uma escrita rigorosas, técnica e teoricamente, uma conquista importante: ela torna texto e fala mais claros em termos de opções analíticas, garantindo ao leitor/ouvinte algum controle sobre as bases interpretativas daquele conteúdo. Em contrapartida, dota frequentemente o texto ou a fala de um caráter obscuro para a maioria dos leitores.




  Por meio das camadas de erudição que manipula, essa tradição tende a limitar a circulação do conhecimento que produzimos, transforma-o numa espécie de protocolo de reconhecimento entre iguais ou de exclusão daqueles que são considerados incapazes de atingir um nível de excelência acadêmica semelhante à de cada um de nós. Não é incomum, entre profissionais de história, certa cobrança em relação à leitura de clássicos ou de autores recentes de maior vigência, um desprezo mais ou menos explícito para com aqueles que não dominam esses materiais, procedimentos presentes também noutras áreas de saber.




  Um desafio que os profissionais de história enfrentam hoje é ultrapassar aquele limite excludente, preservando patamares de qualidade em sua produção sem alimentar preconceitos, tarefa que une uma face política (o saber histórico democratizado) à outra de mercado (a ampliação do público consumidor de conhecimento histórico). Isso se torna ainda mais urgente quando levamos em conta uma demanda por saberes históricos que corresponde tanto a necessidades culturais, quanto a necessidades políticas, sociais e de consumo. O debate sobre ensino e difusão (escritos paradidáticos ou de divulgação, organização de exposições, produção de filmes, materiais e recursos da internet etc.) é uma via para procurar realizar aquela superação. Discussões similares ocorrem em torno das problemáticas de cultura histórica e história pública.




  A expressão “história pública” pode provocar alguns equívocos, evocar uma oposta “história privada” (que não se confunde com a história da vida privada, é claro), enfatizar um viés político do conceito – a história na cena pública como dimensão de cidadania – que nem sempre é assumido por muitos daqueles que a praticam. Ela tem sido mais empregada como história que atinge o grande público, conhecimento que deseja ser acessível a pessoas com diferentes tipos de formação e atuação profissional.




  Vale lembrar que, na historiografia brasileira, a identidade entre historiadores e escritores foi regra até boa parte do século XX, mudando principalmente a partir da consolidação de cursos universitários de história, o que não impediu a existência de rigorosos historiadores acadêmicos com perfil de escritores – caso de Sérgio Buarque de Holanda (2010 e 2011).




  Evocarei algumas questões teóricas gerais para, em seguida, percorrer facetas da emergência de uma história pública no Brasil, refletindo sobre a presença de não historiadores em sua produção e a preocupação de historiadores com a garantia de zelo metodológico, na geração de saber histórico destinado ao grande público, sem que se perca de vista a ampliação desse universo de leitores.




  Jules Michelet, no século XIX, realçou a presença, como sujeitos históricos, de homens e mulheres comuns, até mesmo quando crianças. A erudição de seus estudos se articulou a um projeto político de retomar as conquistas sociais da Revolução Francesa, com especial ênfase na ampliação da propriedade da terra. Tópicos referentes à alimentação, ao vestuário e à moradia interessaram a Michelet, abrindo campos de reflexão histórica sobre cotidiano e materialidade. Nesse sentido, saber histórico, prática política e vida social do homem comum se mesclavam indissociavelmente, articulados por uma sedutora escrita literária, que dramatizava as experiências abordadas. O importante historiador francês Lucien Febvre, já no século XX, registrou a leitura de Michelet em sua juventude como marcante tópico de formação histórica.




  Karl Marx e Friedrich Engels ampliaram e redirecionaram perspectivas de Michelet, com base em mais fontes filosóficas (dialética hegeliana), científicas (economia política inglesa) e políticas (diferentes tradições socialistas), tratando da história como experiência coletiva e luta de classes, pensando em contribuir para a construção de uma nova revolução, visando a superar o capitalismo. A produção da vida material pelos homens (produção deles por eles mesmos) foi especialmente destacada nesse percurso reflexivo, incluindo grande atenção ao cotidiano de saúde, alimentação, moradia e vestuário. O teor panfletário de muitos de seus escritos esteve associado também a rigor documental e analítico – o que incluiu pesquisas no Museu Britânico –, com o frequente apelo a recursos literários e filosóficos que iam da ironia ao paradoxo e à Lógica. Suas conquistas interpretativas no plano da vida material dos grupos humanos tornaram-se referências clássicas para diferentes linhas de estudo sobre a experiência social, com especial destaque para os conceitos de classe social e ideologia (Marx 1997 e Engels 2010).




  Febvre e Marc Bloch, em diálogo com a nascente sociologia, a geografia renovada e outros campos de pesquisa em humanidades na passagem do século XIX para o XX (psicologia, linguística, economia etc.), consolidaram, na pesquisa histórica acadêmica, uma concepção universalizante de documentos e temas. Ao mesmo tempo, valorizaram o conhecimento histórico como problematização, visando a ultrapassar a exclusiva narração factual e uma erudição tecnicista. A revista Annales, criada por ambos em 1929, encarregou-se de difundir internacionalmente essas questões, conquistando notável prestígio. Sua terceira geração, a partir dos anos 1970, valorizou a presença do historiador erudito em diferentes meios de comunicação, contribuindo para transformar esse profissional em personagem da mídia (Febvre 1989 e Bloch 1997).




  Paul Veyne e Michel De Certeau são figuras de destaque nessa terceira geração da revista Annales e desenvolveram discussões que, por diferentes vias, realçaram a importância da escrita no trabalho do historiador (Veyne 1983; De Certeau 1982; Le Goff e Nora 1976, pp. 17-48). Veyne caracterizou o conhecimento histórico como trama em duplo sentido: um tecido composto por infindáveis fios (“histórias de...”) e uma narração. Daí definir história como um romance que apresenta o que efetivamente aconteceu. De Certeau (1972), que acolheu o livro de Veyne com entusiasmo, enfatizou a especificidade da escrita do historiador por meio de seu trabalho anterior com um universo de teorias, técnicas e problematizações, situado num lugar institucional bem definido, diferenciando a história como tema (que qualquer um, legitimamente, pode abordar) da história como conhecimento dotado de método (fazer de historiadores). A escrita, segundo De Certeau, estabelece uma ligação entre o percurso metodológico do profissional de história e um público-leitor ampliado.




  Jean Chesneaux, contemporâneo de Veyne e De Certeau, cobrou dos historiadores de seu tempo compromissos com os grupos sociais dominados: trabalhadores pobres, mulheres, minorias étnicas ou regionais e outros. Ele criticou a erudição desvinculada de práticas sociais transformadoras e valorizou interpretações da história feitas por militantes de movimentos sociais e artistas (o anarquista Daniel Guérin, o dramaturgo Dario Fo e outros).




  O texto “A história na reflexão didática”, de Klaus Bergmann, divulgado entre nós na edição de n. 19 da Revista Brasileira de História (dossiê “História em quadro-negro”), apresentou para o público brasileiro o debate alemão sobre consciência histórica como “fator essencial da autoidentidade humana e um pressuposto insubstituível para uma práxis social dirigida racionalmente” (p. 30), iniciando o debate brasileiro sobre esse importante campo teórico da pesquisa histórica e do ensino de história. Ele contribui para a superação de uma dicotomia entre ensino e pesquisa, evocando a cultura histórica como território em comum dos diferentes debates e públicos a respeito de historicidades.




  Quando o livro de Chesneaux (1995) e o artigo de Bergmann foram divulgados entre nós, o Brasil experimentava intensos debates sobre diferentes campos de educação e cultura, fértil momento de tentativas no sentido de superar a experiência ditatorial, encerrada em 1984. É certo que o período ditatorial de 1964 a 1984 não significou silêncio historiográfico nem educacional no Brasil. Diferentes tradições teóricas e diálogos institucionais garantiram a permanência de pesquisa e ensino críticos de história, que iam além das tarefas ideológicas propostas pela ditadura. A pós-graduação em história conheceu um período de consolidação e adensamento que não correspondia a projetos do regime, antes evidenciava o duro esforço de pesquisadores, muitas vezes continuadores de importantes nomes mantidos fora do espaço acadêmico ou dele expulsos pela violência ditatorial.




  Apesar do afastamento de importantes nomes como Sérgio Buarque de Holanda (aposentadoria voluntária, em protesto contra os efeitos do AI-5 no meio acadêmico), Emília Viotti da Costa, Paulo Freire e Florestan Fernandes (demissões e exílio mesmo) da universidade brasileira, vale lembrar a permanência em diferentes unidades universitárias brasileiras de expressivos nomes críticos como Fernando Novais (FFLCH/USP), Moacyr de Góes (1930-2009, UFRJ) e Maurício Tragtenberg (1929-1998, PUC/SP). Mesmo antes da experiência ditatorial, e em seu início, vozes como as de Caio Prado Jr. (1907-1990) e Nelson Werneck Sodré (1911-1999), fora da academia, apresentaram importantes questões para o conhecimento histórico em geral e sua face no espaço da educação (Prado Jr. 1986; Sodré 1993 e 2004).[2] O próprio Sérgio Buarque de Holanda coordenou a edição de livros didáticos destinados ao ensino básico e fundamental, dotados de um fôlego interpretativo inabitual naquela época (Holanda 1971a e 1971b).




  A experiência brasileira de crítica e superação da ditadura, no campo de cultura histórica, lançou bases para discussões que, hoje, têm desdobramentos na história pública. Muito antes disso, importantes produções literárias e visuais no país tematizaram dimensões de historicidade que os historiadores de ofício ainda não abordavam, consolidando uma tradição de interesse cultural pela história. Antonio Candido lembrou mesmo que, antes da institucionalização universitária das ciências humanas, a literatura brasileira contribuía largamente para o conhecimento de diferentes aspectos da experiência social do país (Mello e Souza 2004). Apontarei alguns exemplos dessa tradição e daquela experiência, sem preocupação de arrolamento exaustivo.




  Machado de Assis, em Memórias póstumas de Brás Cubas (entre tantas outras grandes obras), traçou um panorama crítico sobre a memória da elite brasileira imperial – genealogia inventada, incapacidade de definir uma maneira de ser e sua continuidade no tempo –, viés que se contrapunha a um suposto equilíbrio da hegemonia europeizante em vigor naquela época. Cruz e Sousa apresentou os pobres como únicas flores num mundo-esgoto, enfrentando novas modalidades de preconceito que davam continuidade à escravidão formalmente extinta. Euclides da Cunha descreveu o cenário geológico e botânico do Brasil como metáfora da ocupação colonial e seus trágicos desdobramentos sociais até àquele presente, identificando pobres mestiços como gigantes em luta. Lima Barreto denunciou a violência e o preconceito contra pobres e negros, apresentando o caráter cenográfico de uma república extremamente excludente. Monteiro Lobato (1997 e 2000), depois de escancarar a continuidade de práticas de violência e preconceito em relação a negros, refletiu sobre sua contemporaneidade, demolindo poderes aparentemente indestrutíveis e afirmando vozes reflexivas na ação de crianças e outros sujeitos inesperados – mulheres, idosos, negros, seres imaginários. Mário de Andrade desqualificou os critérios explicativos raciais e racistas sobre a cultura brasileira por meio de um personagem sem caráter, que nasceu negro e se tornou branco, passo dado no mesmo momento em que o ensaísta Paulo Prado transferia a identidade brasileira das raças para uma face psicológica (tristeza) comum a negros, índios e brancos. Graciliano Ramos, na mesma década em que se celebrava a suposta modernidade da “Revolução de 1930”, trouxe pobres retirantes nordestinos para a primeira cena de uma narrativa que lembrava os limites daquela modernidade (legislação trabalhista voltada para a população urbana, propriedade acima de tudo) e a preservação da extrema miséria num mundo dito novo. E Carlos Drummond de Andrade falou de um mundo em convulsão, mas dotado de esperanças, tempo da Segunda Guerra Mundial, que era na Europa e aqui mesmo, até dentro de cada sentimento pessoal.




  José Ferraz de Almeida Jr. tanto produziu uma pintura histórica capaz de enxergar experiências coletivas (Partida da Monção, 1894) quanto consolidou uma temática caipira (O violeiro, 1899; Caipira picando fumo, 1893; Amolação interrompida, 1894), que chamava a atenção para um Brasil diferente do mundo de corte/capital federal ou da memória histórica instituída. Tarsila do Amaral monumentalizou parodicamente imagens de um Brasil popular não europeu (A negra, 1923; Abaporu, 1928), mesclando a natureza tropical à modernidade industrial (O mamoeiro, 1925), potencializando a vitalidade de um primitivo transformador que já existia aqui mesmo, convidando o olhar a refletir sobre a nova pobreza nacional (Operários, 1933). Lasar Segall mesclou a identidade europeia à imagem dos negros brasileiros (Encontro, 1924), mapeou a pobreza nacional (Favela, 1957) e constituiu um patrimônio nacional de memória sobre pogroms, antissemitismo e outros tópicos da cena internacional (Pogrom, 1937). Cândido Portinari elencou tipos físicos e atividades de trabalho no Brasil de seu tempo (Café, 1935), dramatizando a miséria (Os retirantes, 1944) e também interferindo em temas do cenário mundial que lhe eram contemporâneos (Guerra e Paz, 1952-1956). João Câmara Filho desenvolveu séries de pinturas, uma delas com o título Cenas da vida brasileira (1976), dedicada a personagens da política de 1930 a 1954, articulando representações de corpos humanos decepados ou deformados, que incorporam objetos expressivos sobre significados e tempos e dialogam com sutis referências à memória visual do ocidente, da pintura sagrada à pintura histórica, trompe l’oeil enigmático. Regina Silveira problematizou as relações entre corpos e sombras projetadas (Paradoxo de Santo, 1993), explorando ainda conflitos entre proporções de objetos representados e suportes (Mundus admirabilis, 2009), convite ao olhar reflexivo em obras, por vezes, expostas apenas durante determinado período, sem pretensão de permanência perpétua num mesmo espaço público (Passeio selvagem, 2009).




  Nelson Pereira dos Santos apresentou as grandes dificuldades da pobreza numa moderna metrópole brasileira (Rio, 40 graus, 1955) e expôs miséria rural e violência de elite e governo do país num tempo em que se rediscutia a reforma agrária (Vidas secas, 1963). Nessa mesma época, Glauber Rocha retomou cangaço e messianismo para questionar o pensamento de esquerda (Deus e o Diabo na Terra do Sol, 1963), problematização exacerbada diante da derrota esquerdista ocorrida em 1964 (Terra em transe, 1967). Cacá Diegues carnavalizou a história em diferentes direções (Xica da Silva, 1976; Quilombos, 1984), reafirmando poderes populares enquanto a ditadura ainda existia. Eduardo Coutinho escancarou a presença de uma memória popular sobre o Brasil de antes da ditadura, evidenciando poderes desse universo que interferiam no regime que se findava com cobranças próprias (Cabra marcado para morrer, 1981). Karim Aïnouz, em O céu de Suely, de 2006, apresentou o sertão nordestino modernizado (quinquilharias internacionais, som pop) sob o signo de nova pobreza e falta de perspectivas no Brasil pós-ditadura.




  J. Carlos Kalixto e Raul Pederneiras produziram, em diferentes periódicos das décadas iniciais do século XX, o personagem Zé Povo, apresentado como vítima dos desmandos políticos e crítica das limitações republicanas. Péricles Maranhão criou O Amigo da Onça (1943-1961), apresentando a violência cotidiana na disputa pelo poder num tempo que costumeiramente é descrito como democrático. Ziraldo explorou uma mitologia rural em Pererê (1960-1964), comentando o cotidiano de disputa pelo poder e possibilidades de cooperação entre setores populares. Henfil fez fortes interferências críticas no universo da ditadura (Fradim, 1972-1980), expondo sua violência cotidiana e entranhada subjetivamente pela população. André Toral trabalhou o bandeirismo como busca de mercadorias e apresentou a diversidade de cosmogonias indígenas em contato com os colonizadores portugueses (O negócio do sertão, 1988), além de ter exposto a Guerra do Paraguai em narrativa quadrinizada apoiada em iconografia de época (Adeus, chamigo brasileiro, 1999).




  Prado Jr. e Werneck Sodré, historiadores, desenvolveram suas reflexões baseados em militância política, face do que depois se admitiria uma dimensão da cultura histórica. Por esse motivo, foram tratados por alguns de seus oponentes como banais ideólogos – Prado Jr. não conseguiu vaga como professor em concurso na Faculdade de Direito da USP (Universidade de São Paulo) e Werneck Sodré também não seguiu carreira acadêmica. Carlos Guilherme Mota (1977) classifica Werneck Sodré como ideólogo, “velho general” e “stalinista”. Em 1976, um ano depois de o original desse livro de Mota ter sido apresentado como tese de livre docência na FFLCH/USP, ocorreu a matança de militantes do PCdoB – stalinistas – em São Paulo. Os militares, talvez jovens, que cometeram a chacina eram outros, os stalinistas brasileiros não estavam no poder. A releitura mais recente dos dois permite superar esses preconceitos contra a política e o reconhecimento da evidente contribuição historiográfica de ambos (Silva 2008 e Secco 2008).




  No contexto imediatamente posterior à ditadura, participei como coordenador de equipe, com Dea Fenelon, do projeto de Proposta Curricular de História da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, de 1986 a 1988. Essa proposta nunca foi concluída; o que restou dela é um esboço que a ação silenciadora governamental, com o precioso auxílio de imprensa e setores da academia, fez abortar. Ela enfatizava a importância de professores produzirem materiais próprios de ensino e se identificarem como pesquisadores, passo na descentralização do saber histórico em produção e na valorização da cultura escolar antes que esse conceito fosse sistematicamente debatido entre nós.




  Houve debate, os interessados discutiram intensamente seus universos de pensamento, permaneceu uma memória de que o ensino de história é importante para a sociedade e objeto de disputa entre diferentes projetos políticos e teóricos; falas foram registradas por escrito, evidenciando quem pensava e quem apenas preconceituava. E num campo de conhecimento muito marcado pelo mais aristocrático conservadorismo – há quem acuse os oponentes teóricos e políticos de “caipiras”, o que demonstra apenas preconceito e lamentável ignorância em relação ao clássico Os caipiras do Rio Bonito, onde fica claro que caipiras são, simplesmente, portadores de uma Cultura! (Mello e Souza 2010) –, ser acusado de militância é até um elogio, descontada a retrógrada criminalização da política (Silva e Antonacci 1990).




  A série de livros paradidáticos Tudo é História, publicada pela Editora Brasiliense desde o início dos anos 1980, divulgou importantes trabalhos originais ou balanços bibliográficos ligados a pesquisas eruditas, frutos tanto do trabalho de historiadores (Ciro Flamarion Cardoso, abordando a presença africana na América colonial; Laura Vergueiro de Mello e Souza, discutindo a pobreza em Minas Gerais no século XVIII; Dea Fenelon, apresentando o estado da arte sobre guerra fria) como de profissionais atuantes em áreas próximas (Renato Janine Ribeiro, tratando da etiqueta de corte no Antigo Regime; Olgária Matos, debatendo movimentos sociais na Paris de 1968). A série ultrapassou a centena de títulos e foi muito utilizada, quer no ensino médio, quer em universidades e em ambientes externos à educação formal.




  Fernando Morais, conceituado jornalista, depois de publicar livros segundo um perfil mais clássico de reportagem, iniciou uma série de trabalhos que podem ser caracterizados como jornalismo histórico. O primeiro trabalho nesse conjunto – e que alcançou grande vendagem – foi Olga, biografia da militante comunista que casou com Luís Carlos Prestes e morreu num campo de concentração nazista (Morais 2011). Utilizando uma linguagem límpida e sentimental, com grande capacidade para conquistar a empatia do leitor, Morais teve essa obra transformada em filme, ampliando ainda mais o alcance de sua abordagem entre o público. Seus livros evidenciam pesquisa bibliográfica e mesmo documental, sugerindo apoio de equipe especializada.




  Elio Gaspari, outro prestigiado jornalista, publicou uma série de volumes sobre a ditadura de 1964 a 1985 (Gaspari 2002a, 2002b, 2002c e 2002d). O autor fez questão de declarar não ser historiador, mas incluiu entre seus colaboradores profissionais com esse perfil e acabou adotado até mesmo em cursos universitários de história como leitura básica sobre o tema. Gaspari escreve num estilo narrativo cativante e expõe caudaloso universo de informações, lançando mão de bibliografia e documentação original de época. No último caso, a ausência de crítica metodológica é evidente para o leitor especializado em história, uma vez que resulta na frequente reprodução da ideologia golpista que implantou e sustentou a ditadura – vulgarização despolitizante de João Goulart, fascínio por alguns militares intelectualmente sofisticados (Humberto de Alencar Castelo Branco, Ernesto Geisel, Golbery do Couto e Silva), apoio acrítico em fontes diretamente fornecidas por ex-secretário de Golbery etc. A extrema habilidade textual, todavia, possibilita passagens narrativas e mesmo interpretativas que, no plano estilístico, podem ser comparadas a um grande escritor como Nelson Rodrigues: no contexto crítico em que o AI-5 foi elaborado e decretado, após exaustiva reunião com seus auxiliares, “Costa e Silva trancou-se no palácio e deixou-se boiar” (Gaspari 2002a, p. 331).




  Laurentino Gomes – igualmente jornalista – abordou um tema clássico da historiografia brasileira: a vinda da corte portuguesa para o Brasil em 1808 e sua permanência aqui até 1821 (Gomes 2011). O subtítulo do livro de Gomes (Como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil) evidencia grande atenção aos fait divers (Barthes 1964), incluindo dimensões que, para um historiador de ofício, renderiam amplas problematizações: o que são loucura, medo e corrupção no Brasil e na Europa de 1808? Aquela prioridade significa registrar episódios considerados incomuns, que dão certo sabor à narrativa, mas não pretendem atingir um patamar propriamente explicativo. Essa opção pelos fait divers foi ainda mais potencializada em seu livro posterior 1822, que descreve pormenorizadamente detalhes escatológicos da viagem que Pedro de Alcântara fez entre Santos e São Paulo, às vésperas da Independência, questão que nada explica sobre o tema, mas poderia ser explorada por um historiador de ofício como tópico de estudo sobre alimentação e viagens de elite (Gomes 2010). Isso não retira do autor a habilidade na escrita, que compartilha com Morais e Gaspari e contribui, certamente, para incentivar o gosto pela leitura de determinados tratamentos textuais da história.




  Num espaço intelectual muito diferente, Laura de Mello e Souza organizou o primeiro volume da série História da Vida Privada no Brasil, reunindo importantes especialistas sobre o período que o livro designa como “América portuguesa”. A série teve por objetivo atingir um público que ultrapassasse o campo dos profissionais da área, o que se observa especialmente em sua concepção gráfica, englobando farto apelo à ilustração, num estilo até próximo de revistas semanais de informação. Tal meta foi plenamente alcançada por aquele volume, que chegou a integrar listas de best-sellers e continua a ser lido por especialistas de diferentes áreas de conhecimento, além de público sem interesse profissional imediato, mas motivado por seus temas. Nesse sentido, o livro organizado por Souza aproxima-se do campo da história pública, sem perda de sólidas conquistas eruditas. A ousadia da problemática ancora-se em recorte clássico da história política (trabalha o período colonial, destituído de estado nacional) e menor atenção em relação a indígenas e africanos, com exceção do importante ensaio de Luís Carlos Villalta (sobre línguas faladas e lidas) e do texto de Souza (a respeito de experiências no interior do território colonial).




  O debate atual sobre ensino de história dá-se num espaço acadêmico e político muito diferente daquele em que discussões similares ocorreram durante a ditadura ou mesmo na segunda metade dos anos 1980 do século XX. O funcionamento da democracia constitucional no Brasil soma-se ao encolhimento do debate público, com destaque para a crescente burocratização dos sindicatos e o fortalecimento do poder empresarial na educação, que se manifesta tanto na expansão da rede privada quanto na compra pelas redes públicas de materiais didáticos de qualidade mais que duvidosa, na forma de apostilas muito lucrativas para as empresas que as produzem, bem inferiores qualitativamente aos melhores livros didáticos convencionais.




  A crescente presença editorial da história pública no panorama cultural brasileiro convida o profissional de história a se indagar sobre qual história ensinar e a quais demandas por conhecimento histórico atender. As demandas mais imediatamente correspondidas, até hoje, dizem respeito a cobranças de estado e empresas (guias curriculares, programas, apostilas, livros didáticos, aprovação em vestibulares).




  Chesneaux propôs ao historiador atender às necessidades historiográficas dos que têm menos poder na cena pública (trabalhadores pobres, maiorias e minorias oprimidas). Entendo que esse autor não fala de submissão a tais demandas: o profissional de história deve ter claras definições metodológicas (teóricas, técnicas, políticas) para dialogar com elas, orientar os que demandam e aceitar ou refutar algumas de suas expectativas, estabelecer suas próprias demandas de conhecimento, sempre em diálogo com outros sujeitos. A relação com o universo popular é de caráter formativo para as partes envolvidas, sem significar renúncia ao pensamento de nenhum desses sujeitos.




  A habilidade da escrita jornalística (e, às vezes, até literária), item forte na história pública realmente existente, é fator que os historiadores de ofício devemos aprender com seus detentores, sem renunciarmos a nosso rigor de método. Em troca, devemos continuar a oferecer lições desse rigor para aqueles que dele carecem.




  Existem múltiplas abordagens da história. A adoção de uma linha interpretativa ou de um estilo de tratamento deriva também de posturas (políticas, filosóficas etc.) diante do mundo.




  A formação do profissional de história tem base no curso de graduação e continuidade por toda a vida – pós-graduações, leituras, diálogos na sociedade (Silva e Guimarães [Fonseca] 2007). Ela não pode ficar enclausurada no espaço acadêmico nem ser apenas transferida para a voz de outros ou para a produção genérica da história pública, os livros didáticos, os manuais de professores, os guias de órgãos governamentais ou empresariais...




  Esse profissional dialoga com tais materiais, com base em uma formação consolidada, e pode endossar ou rechaçar criticamente seus termos. É para isso que somos formados e exercemos nossa profissão.




  2


  ARQUIVOS E ENSINO DA HISTÓRIA PARA CRIANÇAS




  José Sebastião Witter




  Para que este capítulo tenha o significado que pretendo lhe dar, é preciso, antes de tudo, deixar claro que os temas que abordarei significam uma narrativa de minha experiência como professor primário e secundário no estado de São Paulo e também as lembranças de um aluno do ensino médio, quando havia o ginásio, o colégio (clássico e científico) ou a escola normal.




  Meu tempo de aluno secundarista começa em 1946 e termina em 1953. Isso significa que o início de minha formação data dos anos de reconstrução do mundo, imediatamente depois do término da Segunda Guerra Mundial – 1939-1945. Depois de ter feito o curso primário no Grupo Escolar Presidente Getúlio Vargas, em Guararema, a família mudou para Mogi das Cruzes, onde fiz o ginásio, o colegial – científico – e a escola normal. Era um tempo de um ensino público muito forte e de professores que eram verdadeiros educadores.




  Quando penso no ensino da história para crianças, não posso deixar de narrar o quanto essa matéria era bem ensinada no período todo de minha infância e adolescência. Ainda no Grupo Escolar, a história entrou em minha vida pelo livro de Monteiro Lobato: A história do mundo para crianças (reeditado hoje pela Editora Globo, 2007). Era de leitura obrigatória e de “leitura em voz alta”, duas vezes por semana, em sala de aula. Cada aluno, escolhido ou sorteado, lia uma ou duas páginas e depois fazia um pequeno resumo para os colegas, tarefa essa executada por todos os alunos da classe. O Grupo Escolar compreendia um período de quatro anos, e os alunos começavam a frequentá-lo entre os 7 ou 8 anos e o encerravam entre 11, 12 e 13 anos. A idade do término variava porque os estudantes que não fossem dedicados eram reprovados e cumpriam mais um ano de aulas na mesma série.




  Muitos dos estudantes continuavam a estudar, outros terminavam a vida escolar nos grupos escolares. Terminada a primeira etapa, os que prosseguiam realizavam os exames de admissão.




  Feito o exame de admissão ao ensino secundário, tínhamos os nossos estudos de história e geografia ministrados por professores distintos que procuravam cumprir o programa estipulado pelo Ministério da Educação de então. Eram tempos outros em que fazíamos provas mensais e três exames anuais (em junho e novembro e dezembro). Os exames de fim de ano eram divididos em escritos e orais. Todos eles eram presididos por um inspetor escolar, que acompanhava todas as provas e os sorteios de pontos para a prova escrita; eram realizados somente com a presença dele, do diretor da escola e do professor da disciplina. Lembro-me bem de que a história e a geografia eram disciplinas difíceis, mas eram estimulantes, pelo menos enquanto fui aluno dos professores que tanto me ensinaram e dos quais me lembro bem, sendo matérias de decoração obrigatória, de repetição de datas e nomes ou de exaltação às efemérides anuais. Insisto nessa afirmativa porque li muitos artigos em que se procura mostrar esse aspecto com certa ênfase. Se no ginásio os professores eram rigorosos, no colegial, mais ainda. A verdade é que saímos com base sólida de nossa escola secundária e com conhecimento dos fatos. Eram fases até cansativas, porém aprendia-se.




  Na minha formação, acrescentem-se os três anos de escola normal. Nunca entendi o porquê de elas serem extintas... Mas sempre atribuo a esse ato impensado o princípio da decadência do ensino primário: “as primeiras letras”, como se dizia. Tenho comigo também a ideia de que o ensino prematuro (crianças sendo forçadas a ler antes dos sete anos) ajuda a desaprender. Falta, no meu entender, o tempo do lúdico, que todos nós, mulheres e homens de minha geração, tivemos até os sete anos de vida.




  Dito isso, esclareço o tempo de meu percurso pelo ensino dos pequenos e dos adolescentes e sobre os quais tentarei tecer algumas considerações... E daí tudo que vai pela minha cabeça sobre os arquivos e o ensino da história para crianças.




  Antes, uma pergunta: quais crianças? Mais uma observação: não vale pensar em arquivos no computador nem nos potenciais programas para celulares e ipods.




  Meu tempo de contribuição ao ensino de crianças e de adolescentes e o armazenamento de dados, nesse período, compreende mais ou menos uns 15 anos de minha vida.




  Acabei meu curso na escola normal e imediatamente comecei a lecionar em grupo escolar. Entre 1954 e 1968, estive envolvido com as escolas primárias e secundárias e exerci a profissão de professor primário e secundário até 1962, quando passei a trabalhar na universidade. Entre 1962 e 1964, somente vivi o ensino superior. De 1964 a 1968, dividi a minha atividade de professor entre o ensino secundário e o superior.




  A minha dificuldade maior para tratar deste tema, hoje, está diretamente ligada ao fato de que não se ensina mais a história e muito menos a geografia nas escolas de ensino fundamental e médio. Isso começou a acontecer por volta de 1966, quando vários decretos criaram os cursos de estudos sociais e de educação moral e cívica. Essas tentativas já haviam sido esboçadas na década de 1930, mas sem atingir a totalidade dos estados brasileiros e a maioria das escolas públicas e particulares, tanto que, durante todo meu período escolar no ginásio, colégio e escola normal, eu estudei história e geografia, com professores que decidiram a minha vida futura como professor de história.




  Todos sabemos o quanto é difícil ensinar história atualmente, principalmente num mundo pragmático e tecnológico por excelência. Muitos autores falam da pergunta de sempre – “pra que guardar esses nomes e essas datas?”, “pra que entender o que aconteceu há tanto tempo?”. Em contrapartida, os professores mais interessados argumentam: “Todo povo que desconhece a sua história está condenado a revivê-la”. Se por essa principal razão devemos nos interessar pelo seu estudo, o que fazer com a outra realidade, demonstrada à exaustão, em momentos em que há feriados e datas cívicas diretamente ligados a acontecimentos históricos? Refiro-me ao desconhecimento total e absoluto daquilo que aconteceu há cem ou há dez anos. De tantos e tantos entrevistados por diferentes órgãos de comunicação, com exceções das exceções, é claro, a resposta é sempre a mesma: “Não há atividades porque é feriadão, ora!”.




  Com essa constatação, poderia terminar aqui tais ponderações e somente acrescentar: a escola faliu! Em parte, essa é uma afirmação irrefutável e, se uma pesquisa cuidadosa for feita, ficará constatado que, pelo menos quanto ao ensino da história, e se pensarmos na utilização dos arquivos, é a absoluta verdade.




  Basta para isso perguntar em qualquer cidade do interior de São Paulo onde fica o arquivo municipal. A resposta indicará, quando muito, um museu em precárias condições e quase sem um acervo significativo, ou simplesmente seremos encaminhados às prefeituras municipais, que acumulam documentos administrativos em lugares nem sempre adequados.




  Em tempos recentes, fui convidado a ministrar um curso sobre arquivos para professores de uma boa rede escolar, numa cidade do interior do estado de São Paulo. O objetivo desse curso era esclarecer os professores da necessidade de preservar os documentos das escolas municipais e também criar, em cada escola, um pequeno arquivo, com a ideia de desenvolver o interesse pelo estudo da história de cada instituição e permitir, com isso, a reconstituição da história da educação no município. Pois bem, planos feitos, cronogramas estipulados, comissões de controle criadas e por aí afora. Passados dois anos da primeira experiência, novo convite para algo semelhante. Ponderei, então, no início da nova etapa, como muitos dos mestres eram os mesmos, um levantamento do já realizado. Resposta: nada tinha sido feito. Por que trazer um exemplo tão contundente? Porque esta é a realidade do nosso ensino e da nossa forma de pensar cursos e realizar as tarefas escolares no Brasil. Há falta de compromisso.




  Não havendo arquivos nos diversos municípios de todo o país, a pergunta que acho oportuna é esta: como se podem utilizar os arquivos no ensino se os arquivos não existem? E, quando existem, como é o caso do excelente arquivo nacional e dos arquivos estaduais de tantos estados, muito bem equipados, como mostrá-los a crianças e utilizá-los como fonte? Acho impossível, por enquanto. Para tornar isso possível, é preciso lutar pela implantação e pelo funcionamento dos arquivos.




  É viável pensar no contato desses alunos com os arquivos (visitas guiadas e palestras explicativas), que poderia desempenhar uma importante função no despertar da consciência dos jovens sobre o conhecimento histórico como fruto de um trabalho que passa, de modo incontornável, pelos acervos de arquivos, tratados tecnicamente e interpretados pelos pesquisadores. Além de colaborar, como formação continuada, para o saber de seus professores.




  Voltemos à minha experiência de ensinar história...




  Como fixamos no início deste capítulo/comentário, eu comecei minha vida de professor primário na década de 1950, mais precisamente em 1955. Era uma escola que ficava em um bairro rural e cuja maioria dos estudantes era de origem japonesa. É possível a gente imaginar o que alfabetizar significava naquele momento. A maioria das meninas e dos meninos não conhecia quase nada da língua portuguesa porque, em suas casas, falava-se japonês e estudava-se nessa língua.




  Mas as escolas de todo Brasil tinham uma orientação genérica, e quase todos os professores recebiam um compêndio com quatro volumes, orientando cada ano de ensino. Tudo que deveria ser ministrado era exposto ali. Até mesmo a história e a geografia. E todas as matérias com os detalhes necessários eram de uma utilidade muito grande e permitiam aos professores ter subsídios e um guia seguro... Claro que se podia dizer que era um material que obrigava os mestres a segui-lo, mas esse guia acabava de formar o normalista recém-formado. Que restringia até pode ser, mas era um verdadeiro orientador de cada um.




  Nos anos 1950, pouco se falava de conservar ou preservar os documentos produzidos tanto na administração pública como na administração privada e mais ainda nas escolas, onde ao professor competia ensinar. Portanto, é impossível imaginar que a palavra arquivo fosse de uso comum. Nós, como professores e educadores, guardávamos até recortes de jornais que tratassem de acontecimentos históricos ou de eventos das escolas, mas não se falava em arquivo e menos ainda em arquivos históricos.




  Atualmente, quando são evoluídas as técnicas arquivísticas e quando a produção historiográfica tem a dimensão e a competência que tem, vivenciamos outra realidade que é a valorização maior de todo o conteúdo da tecnologia. Isso impede, de certa forma, de acentuar-se a valorização dos estudos históricos e, de alguma maneira, de aprimorar-se a organização de arquivos que facilitem aos estudantes consultá-los.




  Neste ponto se faz necessário reafirmar que não sou um velho professor avesso aos avanços tecnológicos e que não valorizo tudo quanto se possa fazer com tudo que facilita armazenar dados. Seria até insensato não reconhecer o valor dos suportes que nos ajudam até a ensinar. Penso nos próprios computadores e na sua capacidade de armazenamento, nos CDs, nos pen-drives e em tudo quanto se cria a cada nova hora, sem haver tempo para se atualizar.




  É claro que até nós, professores, temos que nos reciclar para poder ensinar os novos estudantes, os quais trazem uma tão vasta bagagem de tecnologia que, por vezes, é difícil acompanhar.




  Mas aí está o grande desafio e talvez sejam necessárias uma nova postura e até uma reformulação do ensino, em suas bases, para que se volte a ensinar história para as crianças. A minha pergunta, e talvez com ela possa terminar este comentário, é: como ensinar uma matéria ou uma disciplina se ela não faz mais parte do currículo escolar?
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  O ENSINO DE HISTÓRIA EM TERRITÓRIOS RURAIS E URBANOS




  Astrogildo Fernandes da Silva Junior




  Nos últimos anos, o ensino de história tem sido objeto de vários estudos no âmbito de pesquisas e publicações acadêmicas. Detenho-me, inicialmente, em Silva e Guimarães [Fonseca] (2010), que analisam as trajetórias do ensino de história desde o período da ditadura militar (1964-1984) até os dias atuais. Apresentam reflexões críticas sobre o lugar, o papel, os objetivos e a importância da história na educação básica. Nesse percurso, tratam de novos e velhos temas. Discutem dimensões do ensino de história no Brasil contemporâneo, focalizando o que consideram “novas” necessidades e possibilidades de conhecimento, sem perderem de vista as conquistas na área nas últimas décadas.




  Os autores identificam alguns fetiches que marcaram o debate sobre o ensino de história recentemente: o fetiche dos “novos objetos”, que, sem problematização, conduzem a um ensino sobre eventuais exotismos e à perda de questões gerais do conhecimento histórico; o fetiche do dernier cri que já foi história dos vencidos, história da vida privada. Para os autores, a novidade do argumento surge como um bem em si, sem reflexões sobre sua efetiva importância; o fetiche da cultura escolar isolada de outras culturas; o fetiche da academia como o único lugar do saber; o fetiche da lei ou do Estado, que tudo salva, ignorando as políticas de professores e as vontades de outros sujeitos: intelectuais, professores e alunos.




  A análise de Silva e Guimarães [Fonseca] provoca-nos e instiga-nos a empreender estudos que possam contribuir com esse debate e buscar respostas para as seguintes questões: História: que ensino é esse? Qual o principal objetivo dos professores ao ensinarem história? Como e o que os professores de história ensinam? Como os jovens estudantes aprendem? Quais as singularidades, as aproximações e os distanciamentos de ensinar e aprender história em territórios rurais e urbanos?




  Neste texto, tenho como objetivo refletir sobre o que dizem os professores e os jovens estudantes em relação ao ensino de história efetivado em escolas localizadas em territórios rurais e urbanos.




  Fundamento as análises nos resultados da minha tese de doutorado, defendida no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia – PPGED/UFU, em julho de 2012, intitulada “Identidades e consciência histórica de jovens estudantes e professores de História: Um estudo em escolas localizadas no meio rural e urbano” (Silva Junior 2012). Organizo o texto em quatro partes. Na primeira, apresento a metodologia de pesquisa; na segunda, os sujeitos da investigação; na terceira, registro os objetivos dos professores ao ensinar história e o olhar dos jovens sobre o ensino de história; na quarta, destaco os conteúdos priorizados e as metodologias adotadas pelos professores e as preferidas dos jovens do campo e da cidade. Por fim, teço algumas considerações.




  A investigação teve como referencial metodológico a abordagem qualitativa de pesquisa educacional, por favorecer uma visão ampla do objeto estudado e o envolvimento do pesquisador com a realidade social, política, econômica e cultural. Não se resume aos aspectos superficiais e limitados, pois permite considerar e respeitar a subjetividade dos sujeitos da pesquisa. Optei pela pesquisa educacional qualitativa do tipo etnográfica.




  Na pesquisa de campo, utilizei instrumentos variados que me auxiliaram no registro das experiências dos sujeitos, coleta de dados, como anotações em diário de campo, por meio das visitas às escolas e das observações das aulas de história, questionário respondido pelos jovens estudantes e entrevistas orais com os gestores e os professores de história. Para Benjamin (1993), a experiência é sinônimo de sabedoria e autoridade. Segundo Clandinin e Connelly (2011), experiência são as histórias que as pessoas vivem. Para Larossa (2002), experiência é aquilo que nos toca, nos acontece e, dessa forma, nos transforma.




  Como nos ensina Ginzburg (2009), se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que possibilitam decifrá-la. É, pois, necessário examinar os pormenores mais negligenciáveis, basear-se em vestígios imperceptíveis para a maioria.




  Apoiei-me em Franco (1992 e 2000) e Canário (2006) para as análises e comparações entre o rural e o urbano na complexidade territorial e cultural. Segundo Franco (1992), os estudos comparados são de grande valor para preservar a singularidade de cada região estudada. A autora alerta-nos para não uniformizar a coleta de dados nem forçar a existência das mesmas variáveis para conhecer um fenômeno. Do ponto de vista metodológico, ela reforça que não se devem iniciar as reflexões pelas semelhanças, mas pelas diferenças. A reflexão histórica necessita ser precedida por uma análise crítica sobre o processo de comparação e, portanto, sobre a interpretação da produção econômica, histórica e cultural. De acordo com Canário, a investigação comparada não precisa centrar-se nos fatos ou nas realidades, mas nos problemas. Dessa forma, é possível produzir novas zonas de olhar que se projetem num espaço que não seja delimitado por fronteiras físicas, mas, sim, por fronteiras de sentido.




  Fizeram parte do universo pesquisado 130 jovens estudantes do 9º ano do ensino fundamental e seis professores de história do ensino fundamental das escolas investigadas. A escolha pelo 9º ano do ensino fundamental deu-se por um conjunto de fatores. Os estudantes desse período fecham o ciclo curricular do ensino fundamental. Alguns ingressam no ensino médio, para inserção no ensino superior; outros tentam conciliar a entrada no mercado de trabalho para prover o próprio sustento e a continuação dos estudos. É um período de efervescência na vida, pois várias questões estão em mudança: o corpo, os afetos, os namoros, as paixões, as relações com a política, com a família, com a religião etc. O cenário da pesquisa limitou-se aos municípios de Araguari, Uberlândia e Patos de Minas no estado de Minas Gerais. Em cada município, selecionei duas escolas, uma no meio urbano e outra no meio rural, em um total de seis escolas.




  Em síntese, os procedimentos da pesquisa se constituíram de:




  





  1)observação do cotidiano escolar, especificadamente, das aulas de história, e das atitudes e das relações dos jovens estudantes do último ano do ensino fundamental;




  2)redação das notas de campo, registrando o meu olhar, as minhas percepções sobre o vivido na sala de aula, sem desconsiderar os conteúdos tratados nas aulas. Esses foram momentos que me permitiram capturar vozes, indícios de quem são esses jovens, o que pensam e o que desejam. Obtive sinais, pistas de como os professores de história produzem, utilizam, recriam diferentes materiais pedagógicos no dia a dia das aulas dessa disciplina;




  3)aplicação de um questionário, respondido pelos jovens estudantes, sujeitos da pesquisa. O questionário foi elaborado com base nas pesquisas organizadas por Abramo e Branco (2005) e por Pais (1999);




  4)consolidação dos dados do questionário por meio do programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS), que proporcionou um tratamento estatístico;




  5)entrevistas orais com professores de história, seguindo os procedimentos da história oral temática.




  





  A intenção, ao registrar as vozes dos professores de história que atuam em escolas localizadas em territórios rurais e urbanos, é trazer o homem para o centro das pesquisas histórico-educativas, compreendendo que ele é o universal singular. Dessa forma, podemos conhecer o social a partir da especificidade de uma práxis individual. Acredito que a vida pessoal se entrecruza à profissional. Nesse sentido, concordo com Souza (2011, p. 213), ao afirmar:




  Vida, profissão e narrativa estão entrecruzadas com relações territoriais e de poder, na medida em que remetem o sujeito a viver sua singularidade, enquanto ator e autor, investindo em sua interioridade e conhecimento de si e estimulando questionamentos sobre suas identidades, reveladas nas escritas do eu. Nesse cenário, trajetórias de vida e fragmentos biográficos articulam-se através de ações coletivas, aprendizagem informal e experiências sociais como constitutivas das culturas, identidades, subjetividades e diversidades dos sujeitos em seus territórios de vida-formação.




  Entendo a noção de território como confluência de múltiplos espaços narrativos vinculados às relações sociais, políticas, materiais e simbólicas vividas pelos sujeitos. A história de vida, como lugar, pode ajudar-nos a compreender o professor em relação com a história do seu tempo, suas escolhas e opções e os modelos de ensino e práticas educativas e vínculos com a juventude.




  Dos seis professores colaboradores, em 2010, três atuavam em escolas localizadas no meio rural e três no meio urbano. Eram quatro professoras e dois professores. O mais velho contava 50 anos, era o professor Sebastião, que atuava em uma escola urbana no município de Patos de Minas, e o mais novo, 33 anos, o professor Eduardo, lecionava também em uma escola do meio urbano, mas no município de Araguari. As professoras tinham entre 40 e 45 anos de idade. Luci era professora da escola localizada no meio urbano do município de Uberlândia, e Maria Helena, no meio rural. Maria Cristina trabalhava na escola situada no meio rural do município de Araguari, e Marli ensinava na escola do meio rural de Patos de Minas. Todos concordaram em explicitar suas identidades e suas histórias.




  Os professores Eduardo e Sebastião, que foram criados no meio rural, trazem marcas desse passado em suas memórias. Para Eduardo, a vida no meio rural, apesar de ser simples, era menos difícil do que na cidade, pois podiam produzir o próprio alimento e, na cidade, tinham que comprar tudo. Sebastião reforçou que era um menino trabalhador. Ambos viveram parte de suas vidas em territórios rurais, experimentaram vantagens e desvantagens desses lugares.




  Os deslocamentos do meio rural para as cidades e para cidades de diferentes estados marcam a formação dos professores. Foram constantes na vida de vários colaboradores desta investigação. A professora Maria Helena foi alfabetizada em uma escola no meio rural; depois, mudou-se para a cidade e retornou para o rural, onde concluiu os anos iniciais do ensino fundamental. A professora Luci começou o jardim de infância em uma escola na cidade de Fronteira, mas interrompeu os estudos em razão do trabalho do pai, que teve de se mudar. Comentou, em sua narrativa, que, mesmo nunca tendo estudado em escolas no meio rural, ela tem suas raízes nesse espaço, pois seu pai viveu parte da sua vida ali e só se mudou para a cidade por volta de 1950, em busca de trabalho. As professoras Marli e Maria Cristina, que atuavam como professoras de história no meio rural, respectivamente, de Patos de Minas e Araguari, não tiveram laços com o meio rural até se iniciarem na docência.




  Ao narrarem o início da vida escolar, chamam a atenção algumas especificidades do meio rural. A história de Sebastião e Eduardo é a de muitos brasileiros que viveram nesse meio, onde o acesso à educação escolar era muito restrito. Revela as mazelas do sistema escolar no meio rural brasileiro. Sebastião destacou as dificuldades de estudar no meio rural, como a distância para chegar à escola, os problemas de conciliar trabalho e estudo e o fato de que, no período em que estudou, as escolas rurais não certificavam os alunos. Tinham de fazer uma prova em uma escola urbana e, se tirassem média, conseguiriam um certificado de conclusão que possibilitava a continuação dos estudos. Eduardo, para começar a vida escolar, teve que abandonar seus pais e se mudar para a cidade e morar com uma tia, mas, como resistiu, retornou para o meio rural e retardou o início de seus estudos. As narrativas evidenciam, nesse aspecto, a supremacia dos territórios urbanos, se comparados com os rurais.




  Todos os professores concluíram a licenciatura plena, sendo cinco em história; apenas o professor Sebastião era graduado em filosofia. Quatro deles – Maria Cristina, Maria Helena, Marli e Sebastião – concluíram pós-graduação lato sensu, e a professora Luci, stricto sensu. Todos os professores afirmaram que, ao longo da formação inicial e nos diversos cursos de formação continuada de que participaram, não foram discutidas as especificidades de ensinar e aprender em escolas situadas em territórios rurais.




  Quanto à caracterização das turmas de 9º ano investigadas, os professores que atuavam nas escolas localizadas no meio rural consideravam-nas boas, interessadas no conteúdo de história, mas afirmaram que os estudantes não tinham o hábito de fazer as tarefas de casa. Posso apresentar algumas hipóteses: os pais possuem pouca escolaridade e desconhecem a necessidade da realização das tarefas escolares em casa; geralmente, os jovens estudantes auxiliam os pais nas tarefas domésticas, ou na agricultura familiar. Declararam que existe, entre eles, uma diferença socioeconômica, alguns são filhos de proprietários rurais, outros de trabalhadores especializados e outros filhos de acampados. Destacaram que a escola é um lugar especial para esses jovens, pois eles não possuem muitas oportunidades de um contato social mais efetivo.




  Sobre os jovens estudantes das escolas localizadas no meio urbano, houve diferentes opiniões. O professor Eduardo afirmou que os alunos eram motivados, embora acreditasse que eles poderiam “render” muito mais. O professor Sebastião declarou que a turma do 9º ano era bem receptiva, não havia problemas como indisciplina, mas evidenciou dificuldades de aprendizagem. Para o professor, os jovens eram imaturos. Luci registrou que a singularidade da turma é a afetuosidade. Disse que teve turmas melhores e que, no início de sua carreira, os alunos eram mais interessados. Justificou esse fato por acreditar que também seu interesse diminuiu ao longo da docência.




  De forma geral, os professores, tanto das escolas rurais quanto das urbanas, registraram que são turmas nas quais os alunos mantêm um bom relacionamento e não apresentam problemas sérios de indisciplina, sendo interessados no conteúdo de história. Tais características favorecem o ato de ensinar e aprender história.




  Quanto ao objetivo dos docentes ao ensinar história, as três professoras que atuavam nas escolas localizadas no meio rural registraram a importância de relacionar o conteúdo da disciplina com o presente, com a vida prática. Maria Cristina enfatizou que, por meio do ensino de história, é possível compreender o porquê da situação presente. Maria Helena destacou a importância de contribuir para a formação do cidadão crítico, que toma partido. Marli realçou o aspecto utilitário, prático da disciplina; segundo a professora, os estudantes possuem noção do passado, mas conhecem pouco do presente. Em sua narrativa, evidenciei a relevância que a professora atribui às informações. Para ela, uma das especificidades dos jovens estudantes de escolas rurais é o pouco acesso ao que está acontecendo no Brasil e no mundo.




  Quanto às narrativas dos professores das escolas localizadas no meio urbano, percebi que o professor Eduardo defende que seu objetivo, ao ensinar história, é formar um cidadão crítico, tolerante e sem preconceitos. Sebastião asseverou que, por meio do ensino de história, pode-se formar um cidadão consciente de seus direitos e deveres. Luci tem como objetivo ir além do caráter utilitário da história; para ela, a disciplina auxilia na formação do pensamento do jovem.




  Posso observar que os objetivos dos professores colaboradores, ao ensinar história, vão além da questão do conhecimento. Tanto os docentes das escolas rurais quanto os das escolas urbanas tinham clareza dos objetivos ao ensinar história. Preocupam-se com a construção de valores e hábitos, com a formação de um sujeito político disseminador de princípios éticos e em formar cidadãos críticos. Foi recorrente a afirmação segundo a qual o objetivo, ao ensinar história, era procurar contribuir para a vida prática, considerando as especificidades dos estudantes e o contexto em que vivem. Mas, para os jovens estudantes, qual o significado do ensino de história? Registrei as respostas na Tabela 1:




  Tabela 1: Os significados da disciplina história para os jovens




  

    

      

        

          	



          	

            Jovens do campo


          



          	

            Jovens da cidade


          

        




        

          	

            Uma matéria escolar e nada mais.


          



          	

            11,1%


          



          	

            13,2%


          

        




        

          	

            Uma fonte de aventura que estimula a imaginação.


          



          	

            27,6%


          



          	

            14,3%


          

        




        

          	

            Possibilidades de aprender com fracassos e sucessos.


          



          	

            13,5%


          



          	

            6,1%


          

        




        

          	

            Algo que já passou e não tem a ver com minha vida atual.


          



          	

            3,0%


          



          	

            5,6%


          

        




        

          	

            Mostra o que está por detrás dos modos de vida do presente.


          



          	

            25,3%


          



          	

            41,5%


          

        




        

          	

            Meio de entender a vida como parte de mudanças históricas.


          



          	

            19,5%


          



          	

            19,3%


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            100,0%


          



          	

            100,0%


          

        


      

    


  




  





  Posso perceber que a maioria dos jovens, tanto do campo, quanto da cidade, possuía representações positivas da história. Em relação aos jovens do campo, destacou-se a afirmação de que a história é uma fonte de aventura que estimula a imaginação (27,6%) e, para os jovens da cidade, mostra o que está por detrás dos modos de vida do presente (41,5%). Mesmo tendo a preocupação de relacionar o ensino de história com a vida prática, 11,1% dos jovens do campo e 13,2% dos jovens da cidade não conseguiram perceber essa relação, pois declararam que a história é uma disciplina escolar e nada mais. Isso pode ser reflexo do uso abusivo das aulas expositivas, nas quais os estudantes não são estimulados a buscar construir conhecimentos.
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